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	ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE LUZERNA





DECRETO Nº 3465 de 04 de junho de 2024.

 “REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº 248 de 26 de outubro de 2021 QUE “DISPÕE SOBRE O COMÉRCIO AMBULANTE NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE LUZERNA(SC) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

JULIANO SCHNEIDER, Prefeito de Luzerna(SC), no uso de atribuições que lhe são conferidas pela Lei, 

DECRETA:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º - Este Decreto regulamenta a Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021, que dispõe sobre o exercício do comércio ambulante em logradouros públicos, locais de realização de eventos ou locais de acesso franqueado ao público no Município de Luzerna, mediante permissão do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo Único - Os vários tipos de comércio ambulante abrangidos pela Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e disciplinados pelo presente Decreto não poderão ser desenvolvidos:

I. Em pátios e estacionamentos dos estabelecimentos que sejam conexos à via pública e/ou privados obedecendo desta forma a legislação municipal com relação a estabelecimento fixo;

II. Em leito viário e/ou canteiros centrais de ruas e avenidas.

Art. 2º- Para fins do disposto na Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021, considera-se:

I. Logradouro Público:

a) As avenidas;


b) As rodovias;


c) As ruas;


d) As alamedas, servidões, caminhos e passagens;


e) As calçadas;


f) As praças;


g) As ciclovias;


h) As pontes;

i) A área externa dos campos de futebol, ginásios de esportes e praças esportivas de propriedade pública;


j) As repartições públicas.

II. Comércio Ambulante: Atividade comercial a varejo de mercadorias lícitas exercida por pessoa física ou jurídica por seu próprio risco, de maneira estacionária ou itinerante, em todos os períodos do ano ou eventual, somente em logradouros públicos e, em locais e horários previamente determinados pela Administração Municipal;

III. Comércio Ambulante Estacionário: Atividade comercial a varejo de mercadorias lícitas exercida por pessoa física ou jurídica por seu próprio risco de maneira estacionária em locais e horários previamente determinados pela Administração Municipal;

IV. Comércio Ambulante Itinerante: Atividade comercial a varejo de mercadorias lícitas exercido por pessoa física ou jurídica, por seu próprio risco, deslocando-se constantemente, sendo que o ambulante no desenvolvimento da atividade, carrega suas mercadorias e/ou equipamentos junto ao corpo ou por tração humana, não podendo fixar pontos em logradouros públicos;

V. Poder de Polícia: Atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de permissão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos;

VI. Inspeção Presencial: Vistoria realizada pela autoridade municipal no local de comércio ambulante, podendo ocorrer a qualquer tempo;

VII. Licença para Comércio Ambulante: Autorização fornecida pela autoridade tributária para funcionamento de comércio ambulante em logradouro público municipal;

VIII. Alvará de Licença de Localização e Funcionamento para Comércio Ambulante: Autorização fornecida pela autoridade tributária para as atividades econômicas ou não econômicas, classificadas pelo seu grau de risco em legislação própria, quando exigível; 

IX. Alvará Sanitário: A autorização fornecida pela autoridade de saúde para ocupação e funcionamento da atividade de comércio ambulante após vistoria prévia das condições físico, higiênico sanitárias, conforme o grau de risco;

X. Permissão de Uso: Permissão de uso é ato administrativo unilateral, discricionário e precário, gratuito ou oneroso, pelo qual a Administração Pública faculta a utilização privativa de bem público, para fins de interesse público.
XI. Carrinho de Lanche: Equipamento móvel para comercialização de alimentos em logradouros públicos ou privados cujas atividades compreendam a venda direta ou distribuição gratuita de alimentos ao consumidor, de caráter permanente ou eventual, de modo estacionário ou itinerante tanto por equipamentos montados sobre rodas, quanto por meio de estruturas rebocada e/ou tração humana com dimensões máximas de 3,00 m (três metros) de comprimento, 1,5 m (um metro e meio) de largura e 2,0 m (dois metros) de altura, devendo atender às necessidades de preparação e comercialização dos alimentos, utilizado exclusivamente para este fim com separação integral entre o compartimento de produção de alimentos e o compartimento do condutor e do ajudante. 

XII. FoodTruck: Cozinha móvel para comercialização de alimentos em logradouros públicos ou privados cujas atividades compreendam a venda direta ou distribuição gratuita de alimentos ao consumidor, de caráter permanente ou eventual, de modo estacionário ou itinerante em veículos automotores de médio e grande porte devidamente licenciados pelo órgão nacional de trânsito como trailers, furgões, camionetes, ônibus ou caminhões adaptados, tanto por meio de equipamentos montados sobre veículos a motor, quanto por meio de estruturas rebocadas, com dimensões máximas de 10 m (dez metros) de comprimento, 2,5 m (dois metros e meio) de largura e 3,0 m (três metros) de altura, devendo ser utilizado exclusivamente para este fim;

XIII. FoodBike: Veículo de propulsão humana destinado somente a comercialização de gêneros alimentícios de caráter itinerante ou estacionário;

XIV. Artesão: Trabalhador que, de forma individual se utiliza de técnicas predominantemente manuais para produção de artigos que tenham dimensão cultural, podendo contar com o auxílio de equipamentos, desde que não sejam automáticos ou duplicadores de peças;

XV. Chamada Pública: Procedimento administrativo para a seleção de pessoas físicas ou jurídicas aptas a receberem a permissão de uso de bem público, garantidos os princípios da impessoalidade e publicidade.            

§1º-Será equiparado a logradouro público, para fins da Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e presente Decreto, os recuos das edificações comerciais que sejam conexos à via pública e que não sejam cercados.

§2º- Consideram-se atividades não econômicas para fins da Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e presente Decreto, as inseridas no §1º e 2º do artigo 21.

Art.3º - O exercício do comércio de ambulante dependerá de Termo de Permissão e de Licença para Comércio Ambulante, intransferível, definidos por seleção, através de Chamada Pública.
§1º- Para o comércio ambulante estacionário, a Chamada Pública disporá sobre o tipo de atividade, o número dos pontos fixos e os locais de atuação. 

§2º-Para comércio ambulante itinerante e em eventos, a Chamada Pública definirá o tipo de atividade e locais de atuação.

Art.4º- Não será concedido à mesma pessoa física ou jurídica mais de uma Licença para explorar o comércio ambulante.

Art. 5º - O comércio ambulante terá seu funcionamento determinado em Edital próprio. 

Art.6º- Não será concedida licença para atividades que impliquem em insalubridade ou periculosidade para menores de 18 (dezoito) anos. 

Art.7º- Os Editais de Chamada Pública exigirão no mínimo:

I. Cópia da cédula de identidade e CPF;

II. Certificado de Microempreendedor Individual - MEI;

III. Registro comercial, no caso de empresa individual;

IV. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

V. Cópia da cédula de identidade e CPF, do(s) responsável(is) pela pessoa jurídica;

VI. Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

VII. Comprovante de residência e/ou domicílio do requerente; em caso de locação deverá apresentar também o respectivo contrato;

VIII. Declaração da atividade que exerce; 

IX. Certidão Negativa de Débitos junto a Fazenda Municipal, Estadual e Federal; 

X. Certidão de FGTS;

XI. Termo de declaração do interessado de não ser ocupante de cargo, função ou emprego no Município de Luzerna ou ser servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela Chamada Pública, bem como da inexistência de outros impedimentos para contratar e licitar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

XII. Declaração de adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018;

XIII. 02 fotos 3x4, recentes, do responsável datada no máximo 1 (um) ano. 

TÍTULO II

DA PERMISSÃO DE USO

CAPÍTULO I

PARA COMÉRCIO AMBULANTE ESTACIONÁRIO

Art.8º - Será realizada Chamada Pública a fim de cadastrar os interessados em exercer o comércio ambulante no Município de Luzerna de forma estacionária, a cada 48 (quarenta e oito) meses, sendo que os locais e horários serão definidos pelo Município em Edital próprio.

§1º- Conforme interesse público e desenvolvimento do Município, poderá o Executivo realizar novo Processo de Chamada Pública, determinando novos pontos para exploração do comércio ambulante estacionário antes do final do prazo constante no caput.

§2º- Após realização da Chamada Pública, todos os interessados habilitados participarão de seleção que se dará através de sorteio que será realizado em Sessão Pública para escolha dos Pontos determinados no Edital, previamente indicados pelos interessados.

Art.9º - A Permissão de Uso será de forma onerosa. 

§1º- O Edital da Chamada Pública deverá exigir o Termo de Vistoria Técnica da Vigilância Sanitária, para apresentação do equipamento em 15 (quinze) dias após o sorteio dos pontos, permitindo uma única prorrogação por igual período, somente para adequações necessárias conforme o grau de risco; 

§2º- O Edital da Chamada Pública exigirá além do previsto no artigo 7º, o que segue:     

I. Nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade funcionará o comércio ambulante;

II. A indicação do local requerido para o exercício da atividade; 

III. Apresentação de documento que comprove a propriedade do “veículo/carrinho/equipamento” utilizado para a exploração da atividade, obedecendo se necessário, o prazo no § 1º deste artigo.

Art.10 - Cumpridas às formalidades e apresentado o Termo de Permissão devidamente numerado, será emitida a respectiva Licença para Comércio Ambulante, pelo Setor de Fiscalização Tributária que poderá ser retirado apenas mediante o pagamento do preço público fixado para permissão de logradouro público.

Parágrafo Único - A não retirada do documento formal da Licença pelo credenciado, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua emissão, resultará no arquivamento do processo, sem que o interessado tenha direito ao estorno dos valores eventualmente quitados, perda da Permissão de Uso e o Ponto ficará vago para novo sorteio entre os habilitados do Processo.

Art.11 - Cumpridas as formalidades, apresentado o Termo de Permissão e a Licença para Comércio Ambulante Estacionário e/ou Alvará de Licença e Localização e Funcionamento para Comércio Ambulante, será emitido o respectivo Alvará Sanitário, a ser renovado anualmente.            

Art.12 - A responsabilidade para solicitação de energia elétrica junto à concessionária será de responsabilidade exclusiva do titular do Ponto, devendo para tal apresentar Termo de Permissão. 

CAPÍTULO II

PARA COMÉRCIO AMBULANTE ITINERANTE

Art.13 - Será realizado Chamada Pública anual a fim de cadastrar os interessados em realizar o comércio ambulante de forma itinerante no Município de Luzerna. 

§1º- A qual definirá, horários permitidos para a realização do comércio ambulante itinerante, e os tipos de mercadorias admitidos e outras necessidades para o fiel cumprimento da Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e presente Decreto. 

§2º- Fica vedado ao ambulante itinerante fixar-se exclusivamente nas praças públicas; 

§3º- O Alvará Sanitário do local de fabricação/manipulação dos alimentos será apresentado quando do requerimento da licença; 

§4º- Cumpridas às formalidades no Edital de Chamada Pública e apresentado Termo de Permissão devidamente numerado, será emitida a respectiva Licença para Comércio Ambulante Itinerante, que poderá ser retirada apenas mediante o pagamento do preço público fixado no presente Decreto.

§5º- A não retirada do documento formal da Licença pelo interessado, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data de sua emissão, resultará no arquivamento do processo, sem que o interessado tenha direito ao estorno dos valores eventualmente quitados.

§6º- O ambulante itinerante deverá portar o documento formal original da respectiva Licença e quando obrigatório, do Alvará. 

CAPÍTULO III

PARA COMÉRCIO AMBULANTE EM EVENTOS 

Art.14 - Anualmente o Poder Executivo publicará Edital de Chamada Pública para o Comércio Ambulante em Eventos no Município de Luzerna, conforme Calendário Oficial de Eventos.

§1º- O Edital deverá conter a listagem com as datas dos Eventos Oficiais do Município, o qual permitirá o comércio ambulante, bem como a quantidade e o tipo de comércio a ser autorizado em cada evento.
§2º- Fica sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, informar o Calendário Oficial de Eventos do Município para a elaboração de Edital de Chamada Pública.
Art.15 - Para fins de habilitação no Edital para Comércio Ambulante em Eventos poderá inscrever-se aqueles portadores de Licença para Comércio Ambulante Estacionário beneficiário de Ponto Fixo e novos interessados.

Parágrafo Único - O Edital para Comércio Ambulante em Eventos deverá exigir o Termo de Vistoria Técnica da Vigilância Sanitária, para apresentação do equipamento 15 (quinze) dias após a habilitação do processo, permitindo uma única prorrogação por igual período, somente para adequações necessárias.

Art.16- Para fins de habilitação no Edital para Comércio Ambulante em Eventos, poderão inscrever-se aqueles portadores da Licença para Comércio Ambulante Itinerante beneficiário de Termo de Permissão bem como novos interessados.

Parágrafo Único - O Edital para Comércio Ambulante em Eventos deverá exigir o Termo de Vistoria Técnica da Vigilância Sanitária, para apresentação do equipamento 15 (quinze) dias após a habilitação do processo, permitindo uma única prorrogação por igual período, somente para adequações necessárias.

Art.17- Para cada evento, a Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes deverá consultar a lista dos ambulantes em eventos habilitados, e a depender da estrutura do evento, a quantidade de cadastrados e demais características, esta poderá convocar todos os cadastrados ou realizar sorteio em sessão pública. 
§1º- A relação dos cadastrados e convocados será encaminhada ao Setor de Fiscalização Tributária a fim de emitir a Licença para participação em eventos a qual poderá ser retirada apenas mediante o pagamento do preço público fixado por Decreto;

§2º-O Setor de Fiscalização Tributária manterá cadastro atualizado dos contribuintes enquadrados neste Decreto, para fins de fiscalização.

§3º- O não pagamento do preço público, bem como a não retirada da Licença até o início do evento, implicará na impossibilidade de realizar as atividades. 

§4º- O ambulante deverá obrigatoriamente portar o documento formal original da Licença e quando obrigatório, do Alvará. 

        §5º- Em eventos promovidos por entidades com autorização do Município, poderá ser dispensado a chamada pública e a entidade restringir a participação à própria entidade. 

Seção I
Da Renovação da Licença para Comércio Ambulante Estacionário

Art.18 - Para renovação anual da licença para comércio ambulante estacionário, aplicam-se os requisitos exigidos inicialmente, devendo ser requerida, no mínimo, 10 (dez) dias antes da data do seu vencimento, não podendo se dar de forma automática, respeitado o artigo 10 deste Decreto.

§1º- A renovação conforme o caput, será deferida após a realização de vistoria in loco da Vigilância Sanitária – VISA e Setor de Fiscalização Tributária, para constatação de que a atividade está sendo desenvolvida pelo Permissionário de acordo com este Decreto.        

§2º- Além dos requisitos exigidos no caput, deverão constar do pedido de renovação o número da Permissão e cópia da Licença para Comércio Ambulante do exercício anterior.

§3º- Após o despacho favorável, deverão ser apresentados os documentos que se façam necessários à atualização do cadastro, bem como os comprovantes de recolhimento do preço público. Vedada a mudança de permissionário. 

Art.19 - Vencido o prazo previsto art. 18 sem a solicitação de renovação, a Permissão de Uso estará automaticamente cancelada, com a liberação do logradouro público, para novo sorteio, devendo o ambulante encerrar suas atividades no término do período constante da Licença para Comércio Ambulante, sob pena de sofrer as penalidades previstas ao exercício do comércio ambulante irregular. 

TÍTULO III

DOS PRODUTOS COMERCIALIZADOS E ATIVIDADES

CAPÍTULO I

DOS PERMITIDOS E PROIBIDOS

Art.20 - Os produtos permitidos para venda através do comércio ambulante serão regulamentados pelo Município de Luzerna, podendo ser revisados anualmente. 

Art.21- Será proibida a comercialização, sob pena de apreensão da mercadoria e multa, dos seguintes produtos: 

I. Arma, munição, faca e outros objetos considerados perigosos, bem como suas réplicas;

II. Instrumentos de precisão, material inflamável, corrosivo e explosivo;

III. Pássaros e outros animais, sendo vedada também a exploração de seus instintos e habilidades sob qualquer forma;

IV. Alimentos preparados no local, exceto pipoca, algodão doce, amendoim, milho verde, churros, sanduíches em geral, cachorro-quente, batata frita, churrasquinho (desde que a preparação não seja em churrasqueira de combustão a carvão) e produtos pré-fabricados para cocção em veículos apropriados;

V. Relógios, óculos, produtos elétricos e eletrônicos;

VI. Cofres, móveis, lustres, eletrodomésticos e similares. 

VII. Acessórios para automóveis; 

VIII. Artigos pirotécnicos;

IX. Frutas, verduras e similares em comércio estacionário ou itinerante;

X. Vestuários, calçados e artigos de cama, mesa e banho; 

XI. Cigarros e medicamentos; 

XII. Plantas, produtos de higiene, perfumaria e limpeza.

§1º- A realização de atividades artísticas de artes populares ou de artesanato e seu comércio em logradouros públicos poderá ser autorizada pela Administração Pública, desde que requerida formalmente pelos órgãos municipais competentes para evento específico, não superior a 15 (quinze) dias consecutivos, e/ou de forma habitual semanal, livre de custas; 

§2º- A realização de feiras de produtos oriundos da agricultura familiar (hortifrutigranjeiros, piscicultura) e seu comércio em logradouros públicos poderá ser autorizada pela Secretaria de Administração, Finanças e Patrimônio, desde que, requerida formalmente pela Secretaria de Agropecuária e Meio Ambiente para evento específico, não superior a 15 (quinze) dias consecutivos e/ou de forma habitual semanal, livre de custas;

§3º- O órgão competente deverá manter cadastro atualizado dos artesãos e artistas, para o fiel cumprimento do contido no §1º deste artigo.

§4º- Excetuam-se do disposto no caput, os incisos IX e X no que se refere as feiras contidas nos §§ 1º e 2º deste artigo.

CAPÍTULO II

DAS OBRIGAÇÕES E VEDAÇÕES

Art. 22 - São obrigações do Permissionário para comércio ambulante e/ou de seu auxiliar: 

I. Portar em local visível ao público, as respectivas licenças a que está obrigado, o Alvará de Licença e Localização e Funcionamento para comércio ambulante para as atividades econômicas ou não econômicas, classificadas pelo seu grau de risco em legislação própria, quando exigível e lista de preços dos produtos comercializados; 

II. Utilizar e manter seus equipamentos e instalações em bom estado de conservação, limpos, organizados e rigorosamente dentro das especificações técnicas determinadas pelas legislações aplicáveis ou pelos órgãos competentes do Município de Luzerna;

III. Disponibilizar recipientes apropriados para recolhimento de lixo e detritos, separados no mínimo entre reciclados e orgânicos; 

IV. Manter-se em rigoroso asseio pessoal, utilizando uniformes regulamentares, quando for o caso, zelando pela limpeza das instalações e do logradouro ocupado, observando bons hábitos de higiene e postura, dando ainda adequada destinação aos resíduos gerados;

V. Portar-se com respeito para com o público, colegas e fiscais, evitando perturbar o fluxo de pessoas ou de veículos;

VI. Acatar as ordens e determinações do agente fiscal durante a fiscalização;

VII. Orientar os consumidores com relação a não perturbação do sossego e bem estar público;

VIII. Quando a atividade for exercida mediante a utilização de veículo automotor, relativamente ao estacionamento:

a) Obedecer às normas do Código de Trânsito Brasileiro;

b) Evitar prejuízo e transtorno ao trânsito de veículos, ciclistas e pedestres;

c) Utilizar equipamento de sinalização de acordo com as especificações técnicas do órgão municipal de trânsito.

Art. 23 - Sob pena de apreensão da mercadoria e multa, é vedado ao comerciante ambulante: 

I. Ceder a qualquer título o lugar e/ou a Licença para Comércio Ambulante determinado para a atividade permitida;

II. Exercer atividade em desacordo com o disposto e previamente autorizada na sua Licença para Comércio Ambulante;

III. Utilizar-se de postes, árvores, muros ou passeios públicos para exposição de seus produtos ou propagandas;

IV. Utilizar sistemas de alto-falante, gerador de energia elétrica ou seu equivalente, salvo quando destinado à manutenção de equipamento de produção de frio ou calor;

V. Utilizar-se de rede elétrica ou rede de água de forma precária ou irregular;

VI. Utilizar-se de fogão, fogareiros, chapas, botijões de gás, aparelhos elétricos, vasilhas para cozinhar, fritar, ferver ou preparar comestíveis na via pública, exceto quando embutidos no veículo transportador e devidamente aprovados pelo órgão de Vigilância Sanitária e ambiental;

VII. Impedir ou dificultar o trânsito de veículos, ciclistas e pedestres nos logradouros públicos;

VIII. Estacionar nas vias e nos logradouros públicos, salvo se com termo de permissão;

IX. Estabelecer mesas, cadeiras, barracas, placas e outros não autorizados;

X. Trabalhar fora dos horários e locais estabelecidos para a atividade autorizada;

XI. Promover atividade de cunho promocional, sendo vedada a utilização de instrumentos musicais, bandas e/ou artistas como atração ao comércio; 

XII. Explorar mão de obra infantil;

TÍTULO IV

DOS LOCAIS PARA PERMISSÃO DE USO DE LOUGRADOURO PÚBLICO DO COMÉRCIO AMBULANTE ESTACIONÁRIO

Art.24- Para estabelecer os locais para o estacionamento dos veículos ou equipamentos nos logradouros públicos deverá ser observado, caso a caso, as consequências que o exercício do comércio ambulante poderá resultar, tendo em vista, inclusive, o equipamento a ser usado e, especialmente, no que se refere:

I.   Ao trânsito, tanto de pedestres como de veículos, não sendo permitido:


a) A menos de 5 m (cinco) metros das faixas de segurança, pontos de táxi, pontos de ônibus, hidrantes, válvulas de incêndio e tampas de bueiro;


b) Em pontes e passarelas;


c) Em calçadas sem a largura adequada para o trânsito de pedestres, devendo-se respeitar a largura mínima de 1,50 m para a circulação de pedestres e a não obstrução de ciclovias; 


d) Em frente a guia rebaixada e portões de acesso a residências;

II. A ruídos ou aglomerações de pessoas, especialmente em locais que possam prejudicar a prestação de serviços públicos em áreas consideradas especiais;

III. Ao aspecto estético da cidade, ouvida a Consultoria Técnica; 

§1º- A análise dos pontos de localização e estacionamento dos veículos e equipamentos respeitará o disposto neste artigo, ficando a Consultoria Técnica responsável em estabelecer critérios técnicos para a Permissão de Uso de Comércio Ambulante, em cumprimento ao Plano Diretor do Município, devendo tais pontos ser objeto de regulamento antecedendo o Edital.

§2º- Ficam vedadas:

I.   As atividades comerciais de ambulantes no interior dos ônibus de prestação de serviço público, devendo os produtos comercializados nestes locais ser apreendidos, sem prejuízo de multa. 

II. O isolamento do local de atuação com grades, cercas, tapumes, carpete, forração, assoalho, piso frio, bem como distribuição de cadeiras e mesas ou tendas, barracas, lonas que caracterizem a delimitação do local de manipulação e comercialização, sejam eles horizontal ou vertical, quando estacionado em logradouro público objeto deste Decreto.

§3º- Não é permitida a utilização de equipamentos urbanos públicos para a exposição de mercadorias ou produtos de comércio ambulante, tais como bancos, mesas e calçadas ou praças, postes, árvores, muros, monumentos, cercas, grades ou passeios públicos, dentre outros.

TÍTULO V
DOS HORÁRIOS DE FUNCIONAMENTO

Art. 25 - O comércio ambulante ficará sujeito ao horário de funcionamento fixado na Licença para Comércio Ambulante, considerando-se o ramo de atividade, o local de instalação e o fluxo de consumidores.

§1º- O horário de funcionamento do comércio ambulante será definido pela Consultoria Técnica e deverá observar a seguinte classificação:

I. Período integral: das 09h00 às 20h00;

II. Período da manhã: das 08h00 às 14h00;

III. Período da tarde: das 14h00 às 20h00;

IV. Comércio noturno "A": das 18h00 às 01h00;

V. Comércio noturno "Especial": das 18h00 às 05h00.

§2º- O horário especial, definido no inciso V deste artigo, deverá ser autorizado para comércio em eventos de acordo com o horário oficial do evento em específico. 

Art.26 - É vedado o exercício do comércio ambulante fora dos horários autorizados e constantes na Licença para Comércio Ambulante, sob pena de aplicação de penalidade administrativa.

TÍTULO VI

DAS COMPETÊNCIAS

Art.27-Além das competências previstas em legislação específica, para fins da Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021, compete:

§1º-À Secretaria de Administração e Finanças:

I. Analisar os procedimentos relativos à Permissão de Uso, manifestando-se nos processos sobre as pretensões de uso dos logradouros públicos;

II. Emitir o Termo de Uso devidamente numerados para o comércio ambulante, quando atendidas às disposições legais;

III. Verificar e exigir a documentação referente à destinação de resíduos, para fins de emissão do Termo de Permissão; 

IV. Promover a revogação, anulação ou cassação do Termo de Permissão emitido; 

V. Promover a fiscalização do comércio ambulante estacionário relativo ao logradouro público utilizado.

VI. Promover a publicação dos cadastrados em participar dos eventos e realizar o sorteio público conforme as vagas anunciadas no edital para comércio ambulante em eventos e encaminhar relação/lista dos sorteados para o Setor Competente para expedição da Licença. 

VII. Realizar os procedimentos licitatórios, bem como a Chamada Pública, necessários a fim de dar efetividade a este Decreto; 

VIII. Indicar local próprio para encaminhamento, armazenamento e manutenção de equipamentos e veículos apreendidos. 

§ 2º-À Vigilância Sanitária:

I. Realizar inspeção sanitária verificando as condições físico higiênico sanitárias para concessão de Alvará Sanitário para Comércio Ambulante, quando for o caso; 

II. Emitir o Termo de Vistoria Técnica, quando for o caso; 

III. Expedição de Alvará Sanitário para o comércio de gêneros alimentícios e/ou manipulação de alimentos em face das normas e regras sanitárias e demais legislações pertinentes.

IV. Constar o número do Termo de Permissão, no Alvará Sanitário a fim de facilitar a fiscalização sanitária e o cadastramento das atividades dos ambulantes.

V. Promover a fiscalização do comércio ambulante e aplicar as penalidades constantes no que compete as atividades inerentes a Fiscalização de Vigilância Sanitária. 

§3º- À Consultoria Técnica:

I. Analisar a viabilidade bem como indicar os locais e a quantidade de vagas a serem utilizadas pelo comércio ambulante estacionário, para inclusão dos pontos em Edital próprio. A indicação dos locais de instalação do comércio ambulante poderá ser alterada a qualquer momento, em função do desenvolvimento da cidade ou quando esses locais se mostrarem prejudiciais ou inadequados, caso em que os ambulantes serão notificados quanto à eventual necessidade de transferência.

II. Fixar horários de exercício do comércio ambulante, conforme o zoneamento, itinerante e estacionários, para os Editais, em cada caso;

III. Solicitar junto ao órgão de trânsito, a sinalização dos locais permitidos ao comércio ambulante.

§4º- À Diretoria de Desenvolvimento Econômico e Inovação e Administrativo da ITL:

I. Auxiliar na elaboração do Regulamento, quanto a listagem das mercadorias, produtos, alimentos e serviços permitidos para o comércio ambulante juntamente com a fiscalização tributária e Vigilância Sanitária; 

II. Realizar, em conjunto com a Vigilância Sanitária, capacitação de boas práticas em higiene e manipulação de alimentos àqueles que no comercio ambulante atuarem nestas áreas. 

III. Realizar políticas públicas a fim de formalizar a atividade do comércio ambulante; 

§5º- Ao Órgão de Trânsito:

I.   Promover a fiscalização e sinalização dos equipamentos utilizados pelo comércio ambulante estacionário; 

II. Auxiliar na fiscalização da localização e estacionamento dos equipamentos nas vias públicas, conforme demarcação definida pela secretaria competente; 

§6º- Ao Setor de Fiscalização Tributária: 

I. Emissão e renovação da Licença para Comércio Ambulante Itinerante e de eventos e emissão das guias de recolhimento das taxas necessárias; 

II. Fiscalizar os prazos de renovação das Licenças para Comércio Ambulante e vistoriar in loco quanto à permanência do Titular da Permissão na atividade desenvolvida e promover o cancelamento da Licença, conforme este Decreto, quando verificado no exercício de fiscalização a expiração das datas de vencimento;

III. Realizar cancelamento, suspensão e baixa da Licença;

IV. Manter cadastro atualizado dos contribuintes enquadrados neste Decreto.

§7º-À Secretaria de Educação, Cultura e Esportes:

I. Informar anualmente o Calendário Oficial de Eventos do Município para fins da Chamada Pública.
II. Convocar os ambulantes em eventos, quando cadastrados e habilitados para a realização de eventos oficiais do município.
Art. 28 - O Poder Executivo poderá emitir normas técnicas especiais a fim de adotar as medidas que entender necessárias ao atendimento do interesse público, através de seus órgãos competentes.

Art.29 - O órgão fiscalizador municipal que verificar irregularidade na atividade de comércio ambulante, deverá comunicar os demais para adoção das medidas cabíveis.

TÍTULO VII

DAS PENALIDADES E DA MEDIDA ADMINISTRATIVA

Art. 30 - Compete aos órgãos do Executivo Municipal, no âmbito de suas respectivas competências, fiscalizar a execução da Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e presente Decreto.

Art.31- O não cumprimento ao disposto na Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e presente Decreto sujeitará o comerciante ambulante infrator às seguintes penalidades:

III. Apreensão de mercadorias, veículos, equipamentos e tudo mais que direta ou indiretamente estiverem ligados a infração, independente de notificação prévia;  

IV. Multa de 02 (duas) a 20 (vinte) UFRM;

V. Suspensão da atividade por 30 (trinta) dias;

VI. Cassação da licença e termos próprios; 

§1º- Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

§2º- A aplicação das sanções previstas no presente Decreto não impede a adoção de outras providências nas esferas administrativa, cível e criminal previstas na legislação.

§3º- O ambulante não cadastrado está sujeito às penalidades do ambulante cadastrado. 

§4º- A multa pelo exercício de atividade sem licença, será dobrada a cada reincidência.

CAPÍTULO I

DA APREENSÃO

Art.32 - No caso de apreensão será lavrado termo, em formulário próprio, expedido em 3 (três) vias, no qual serão discriminados:

I. Nome e qualificação, quando identificado o autuado; 

II. Motivo e enquadramento legal;

III. Local e hora da apreensão;

IV. Prazo de recurso, e

V. Relação dos produtos apreendidos. 

Art.33 -No caso de apreensão:

I. De mercadorias perecíveis não cabe ao Município o ônus da manutenção térmica especial destes produtos;

II. De mercadorias perecíveis, estas serão inutilizadas em local adequado, quando não recolhida a multa no prazo fixado, cujos custos serão de responsabilidade do infrator;

III. De equipamentos, estes serão encaminhados e mantidos em espaço próprio;

IV. De veículos, estes serão removidos ao depósito conveniado pelo órgão competente, sendo o proprietário responsável pelas despesas de remoção, estadia, multas, impostos e outros valores exigidos e regulamentados. 

§1º- Transcorrido o prazo de 90 (noventa) dias, da apreensão dos equipamentos estes serão levados a leilão pela Secretaria de Administração, Finanças e Patrimônio.

§2º- Na hipótese de os veículos não serem reclamados por seus proprietários ou responsáveis, no prazo de 60 (sessenta) dias, serão levados à hasta pública nos termos do artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB e Resolução do CONTRAN que trata do procedimento para realização de hasta pública dos veículos retidos, removidos e apreendidos, a qualquer título, por órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito.

Art.34 - Em todos os casos, independente do prazo da Notificação, não cabe direito a qualquer indenização por eventual dano ou perda decorrente da apreensão dos produtos e equipamentos.

Art.35 - Recolhida a multa, até o primeiro dia útil subsequente à apreensão, os produtos e/ou equipamentos apreendidos serão devolvidos ao seu proprietário, desde que comprovada à procedência do produto e o pagamento da multa aplicada, exceto nas seguintes hipóteses: 

I. Mercadoria comercializada em desacordo com este Decreto; 

II. Produtos tidos como falsificados, pirateados, contrabandeados ou fruto de descaminho, que não contenham os selos que atestam a observância de normas técnicas de qualidade ou sem comprovação de origem serão encaminhados ao órgão federal competente. 

III. Se tratando de produtos perecíveis, estes serão descartados. 

IV. Se tratando de produtos não perecíveis e que não causem danos à saúde, estes serão encaminhados à Secretaria de Assistência Social que dará destinação adequada. 

CAPÍTULO II

DA SUSPENSÃO E MULTA

Art.36 - Será suspenso o exercício da atividade, pelo prazo de 30 (trinta) dias e aplicada multa de 02 (duas) a 20 (vinte) UFRM`s quando o ambulante:

I. Usar veículo ou equipamento sem anuência da Vigilância Sanitária, ou modificar o que foi aprovado;

II. Introduzir ramo diverso de atividade ou vender mercadoria não autorizada;

III. Não portar o documento formal da Licença para a atividade ou portar Licença de exercício anterior sem comprovante do pedido de renovação de licença;

IV. Impedir ou dificultar a ação dos agentes fiscalizadores no exercício de suas funções ou descumprir atos deles emanados, visando à aplicação da legislação vigente. 

V. Deixar de observar os horários de trabalho e de aprovisionamento;

VI. Estacionar ou permanecer na via pública ou em local diverso do autorizado;

VII. Sobrecarregar o equipamento ou ocupar a área adjacente, com depósito ou exposição de mercadorias, bem como ultrapassar os limites estabelecidos neste Decreto;
VIII. Apresentar condições precárias de higiene e quanto ao asseio do vestuário ou à limpeza do equipamento ou do local de estacionamento;

IX. Apregoar mercadorias em altas vozes ou através de dispositivos que perturbem o sossego público quando no exercício da atividade autorizada;

X. Impedir ou dificultar o trânsito de pedestres e veículos, colocando nas vias públicas mesas, cadeiras ou material utilizado para exposição de mercadorias;

XI. O trânsito de grandes volumes e a aglomeração de ambulantes em mesmo local, que importe em perturbar a circulação de pedestres e veículos;

§1º- O desrespeito ou desacato ao servidor competente, em razão de suas atribuições legais, sujeitará o infrator à penalidade prevista neste artigo, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

§2º-A ciência do início do processo de suspensão dar-se-á mediante Notificação Preliminar pessoal ou por via postal, com AR. 

CAPÍTULO III

DA CASSAÇÃO

Art. 37 - A cassação da atividade licenciada e da permissão dar-se-á mediante:

I. Venda, cessão, doação, empréstimo ou aluguel de permissão; 

II. Práticas reiteradas ou cumuladas das infrações de suspensão. Considera-se prática reiterada, a ocorrência de 02 (duas) ou mais infrações;

III. Prática ou tentativa de suborno, especialmente com relação a integrantes das fiscalizações;

IV. Venda de produtos falsificados, pirateados, contrabandeados ou fruto de descaminho, que não contenham os selos que atestam a observância de normas técnicas de qualidade ou sem comprovação de origem.

Art.38 - A ciência do início do processo de cassação dar-se-á mediante Notificação Preliminar pessoal ou por via postal, com AR, informando do encerramento da atividade. 

Parágrafo Único - Quando não for possível localizar ou identificar o titular do Termo de Permissão a Notificação será objeto de publicação oficial. 

Art.39 - Na permissão de uso de logradouro público estacionário, quando verificada a hipótese do inciso I do artigo 37, aquele que obteve a vantagem também será notificado para encerramento da atividade, com perda da Permissão e da Licença e/ou Alvará, sendo o ponto objeto de novo sorteio, sem prejuízo de multa. 

Art.40 -Na permissão de uso de ambulante itinerante, aquele flagrado na hipótese do inciso I do artigo 37, será notificado para encerramento da atividade e terá sua Licença e/ou Alvará recolhido, sem prejuízo de multa. 

Art.41 - Uma vez cassada à Licença do ambulante, deverá cessar de imediato a sua atividade, recolhendo os equipamentos e as mercadorias.

Art.42 - Na hipótese de o ambulante cassado retornar à atividade ilegalmente serão apreendidas as mercadorias, sendo ainda impedido de exercer a atividade nos próximos 24 (vinte e quatro) meses.

Seção I

Da Defesa

Art.43- Ao Ambulante punido, fica facultado o encaminhamento de recurso à autoridade fiscalizadora imediatamente superior, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da Notificação, devendo durante o prazo do recurso manter suas atividades suspensas até a decisão. 

§1º-O reexame do recurso, em última instância, será realizado através de pedido de reconsideração em igual período, contado da ciência da decisão e será apreciado pelo gestor da Secretaria.

§2º- O infrator será cientificado pessoalmente, por via postal, com AR ou quando não possível sua localização, por Edital.

§3º- A não apresentação de defesa ou o seu julgamento improcedente, acarretará a aplicação da penalidade correspondente. 

Seção II
Do Recolhimento das Multas

Art. 44 - O recolhimento das multas deverá ser realizado pelo infrator nos 15 (quinze) dias após sua lavratura e ciência, sob pena de suspensão da atividade. 

Parágrafo Único - O não pagamento das multas acarretará a inscrição do valor em dívida ativa municipal.
TÍTULO VIII
DO PREÇO PÚBLICO


Art.45 - Para o exercício da atividade do comércio ambulante, serão recolhidos à Fazenda Pública municipal, os preços públicos, conforme valores abaixo: 

I. Permissão de uso de espaço público para eventos: 0,2 (dois décimos) da Unidade Fiscal de Referência Municipal- UFRM/dia. 

II. Permissão de uso de espaço público de uso anual: 02 (duas) Unidades Fiscais de Referência Municipal -UFRM´s.    

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.46-   Decreto do Poder Executivo regulamentará as atividades a serem exercidas como comércio ambulante, seus produtos, a inclusão de novos ramos ou equipamentos para a atividade ou prestação de serviços ambulantes após aprovação dos órgãos competentes.

Art.47 - Os órgãos municipais responsáveis pelas políticas públicas de planejamento urbano, desenvolvimento econômico, gestão financeira, turismo e lazer, cultura, vigilância sanitária e ambiental poderão editar regulamentos especiais ou instruções normativas para dispor sobre as respectivas áreas de atuação, de forma a melhor organizar a prestação dos serviços e a fiscalização do comércio ambulante.

Art.48 - Para o cumprimento das disposições contidas neste Decreto fica a autoridade competente autorizada a requisitar força policial, quando se fizer necessário, e ainda, apoio operacional de outras secretarias para fiscalização conjunta. 

Art.49 - Aplicam-se aos casos omissos neste Decreto, no que couber, as disposições da legislação tributária, do Código de Posturas do Município de Luzerna e outras normas editadas pela União, Estado e Município.

Art.50- Quando verificada a necessidade de operações específicas de fiscalização no que tange a aplicação deste Decreto, estas se darão em conjunto com todas as fiscalizações municipais, podendo ser requerida pelo Gestor de qualquer uma das pastas. 

Art.51 - Para efeitos da Lei Complementar nº 248 de 26 de outubro de 2021 e presente Decreto, o prazo para cumprimento das notificações será de 15 (quinze) dias, podendo ser prorrogado à critério do agente fiscalizador.

Art. 52 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto nº 3253 de 28 de novembro de 2022.

Luzerna(SC), 04 de junho de 2024.
JULIANO SCHNEIDER

Prefeito de Luzerna
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